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Resumo: Repositórios abertos de códigos-fontes compõem a infraestrutura aberta, parte da Ciência Aberta. Entretan-
to, ainda se tem pouca informação sobre essas iniciativas no governo federal, por isso, o presente trabalho levantou 
o cenário dos repositórios de códigos-fontes na esfera federal brasileira. A metodologia, se caracteriza como aspectos 
exploratórios e abordagem mista. Os resultados foram identificados que ainda são poucas as iniciativas para comparti-
lhar códigos, grande parte só para uso interno. Por isso, o estudo defende a necessidade de criação de um repositório 
governamental de códigos-fontes para uso aberto.

Palavras-Chave: Governo federal. Ciência Aberta. Repositórios. Códigos-fontes. Git. 
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1 INTRODUÇÃO

A comercialização de softwares se expandiu com a popularização dos computadores, com um 
modelo de negócio simples, baseado no licenciamento e pagamento pela aquisição ou permissão de 
uso. Tanto que, empresas se tornaram gigantes mundiais somente com a comercialização de softwa-
res, como a Microsoft© e outros. Em contrapartida, havia certa exclusão de parcela de usuários que não 
podiam pagar pelas licenças, o que fez surgir o movimento dos softwares livres.

Para Albagli, Clinio e Raychtock (2014, p. 441), fomentar a eliminação de restrições sobre uso, alte-
ração, distribuição, cópia de programas de computadores, foi criado em 1985 a organização sem fins 
lucrativos, Free Software Foundation (FSF), pelo ativista político e tecnológico Richard Matthew Stallman. 
Segundo o FSF, software livre pode ser usado, copiado, estudado, modificado e redistribuído sem res-
trição, com a disponibilização do seu código-fonte. Stallman (2002) relata que o termo software livre 
(free software) nasceu da necessidade de compartilhar código-fonte para que outros pudessem lê-los e 
produzir novos. 

Nesse contexto, para que os softwares livres possam ser compartilhados é necessário estarem 
disponíveis para serem baixados. Em alguns casos, quando são desenvolvidos por organizações ou ins-
tituições com infraestrutura, geralmente ficam em suas páginas. Para os desenvolvedores livres, sem 
vínculos com organizações, uma opção é depositar os seus programas em repositórios de códigos-fon-
te, que podem oferecer hospedagem, muitas vezes de forma gratuita.  

O uso de softwares livres impactou toda a sociedade, nas mais diversas áreas. Nas ciências, o 
software livre se alinhou aos movimentos de abertura, iniciada pelo Open Archives (Arquivos abertos) 
e com a atual Open Science (Ciência Aberta), a ponto que Silveira et al. (2023), insere os softwares livres 
de código aberto na área de pesquisa reprodutível e aberta e os repositórios de códigos-fontes na in-
fraestrutura para a Ciência Aberta. Com isso, revela a transversalidade do uso dos softwares livres nas 
atividades humanas. 

Entretanto, como grande parte do cenário de desenvolvimento de software, o Brasil ainda possui 
forte influência estrangeira, no que diz respeito ao uso de softwares livres e sua infraestrutura. Para Pa-
vão (2023), parte dos desenvolvedores brasileiros participam de comunidades internacionais e deposi-
tam suas contribuições em iniciativas fora do país. Nesse caso, pode ser por falta de iniciativas nacionais 
ou desconhecimento dos repositórios de códigos-fontes brasileiros. 

Assim, o presente estudo tem por objetivo apresentar o cenário nacional de repositórios de códi-
gos-fontes de órgãos ligados à administração direta, a fim de contribuir com os estudos sobre a infraes-
trutura de Ciência Aberta no âmbito governamental federal. Com isso, identificar as iniciativas voltadas 
à hospedagem de códigos-fontes e as organizações mantenedoras, suas características e abrangências 
temáticas. Ressalta-se que cada vez mais os processos, principalmente os científicos, requerem a trans-
parência em que, muitas vezes, requerem o compartilhamento dos algoritmos utilizados.

Este estudo destaca sua relevância tanto para a esfera acadêmica quanto para o público em geral, 
ao abordar questões fundamentais sobre o acesso aberto e a disseminação do conhecimento tecnoló-
gico. Destaca-se a metodologia empregada, a qual se fundamenta na análise de plataformas e sites go-
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vernamentais que hospedam repositórios de códigos-fonte, objetivando uma compreensão abrangen-
te das dinâmicas nacionais de compartilhamento e desenvolvimento de softwares. Por fim, a inclusão 
de uma contextualização sobre os repositórios de códigos-fonte e sua importância estratégica para a 
Ciência Aberta é primordial, estabelecendo o cenário para a análise subsequente e ressaltando a trans-
versalidade e o impacto dessas plataformas nas diversas esferas da pesquisa nacional.

1.1 TIPOS DE REPOSITÓRIOS DE CÓDIGOS-FONTE

Os repositórios de códigos-fonte são plataformas essenciais para o desenvolvimento colaborativo 
de software, permitindo que programadores armazenem, gerenciem e acompanhem o código de seus 
projetos. Para Andrade ([2020?]), existem vários tipos de repositórios de códigos-fonte disponíveis, cada 
um com suas características e vantagens específicas. Ainda, segundo a autora, são apresentados alguns 
dos repositórios mais comuns:

Para Porto (2023, p. 23), cada um desses tipos de repositórios tem seu próprio conjunto de práti-
cas recomendadas, recursos e comunidades de usuários. A escolha do tipo de repositório geralmente 
depende do tamanho da equipe, do tipo de projeto, das preferências de workflow dos desenvolvedores 
e dos requisitos específicos de integração e entrega de software.

2 METODOLOGIA

Estudos para apresentação de cenários tendem a ter aspectos exploratórios, visto que, como 
defende Gil (2008), visa a fornecer insumos e dar maior familiaridade ao fenômeno estudado. Dessa 
forma, está inserido na abordagem mista, com uso de levantamento documental, de forma a criar uma 

Centralizados: este tipo de repositório tem uma única central de armazenamento onde todo o 
código é mantido. Um exemplo clássico desse tipo é o Subversion (SVN), onde os desenvolvedores 
precisam se conectar ao servidor central para baixar ou atualizar o código;

Distribuídos: diferentemente dos centralizados, os repositórios distribuídos permitem que cada 
desenvolvedor tenha uma cópia completa do repositório de códigos em sua máquina local. Git é 
um exemplo famoso de um sistema de controle de versão distribuído que é amplamente utilizado 
em projetos de código aberto e privados;

Sistemas de Controle de Versão: estes são softwares específicos que auxiliam na gestão de dife-
rentes versões de documentos, programas, scripts ou qualquer outro conjunto de informações re-
lacionadas ao desenvolvimento de software. Git, Mercurial e Bazaar são exemplos desta categoria;

Hospedados na nuvem: Serviços como GitHub, GitLab e Bitbucket se baseiam em sistemas de 
controle de versão distribuídos e adicionam uma camada de funcionalidades como forks, que são 
cópias pessoais de outro repositório que você pode modificar sem afetar o repositório original. 
Isso é particularmente útil para contribuir com projetos open-source.
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base com os dados sobre os repositórios de compartilhamento de códigos-fontes nos órgãos do gover-
no federal da administração direta.

Dessa maneira, o levantamento de dados ocorreu em duas etapas, sendo a primeira para criar a 
base de dados dos órgãos federais da administração direta, ou seja, os ministérios mais a Presidência 
da República. Segue-se buscando os repositórios de códigos fontes dentro dos sites dos ministérios1, de 
forma a criar a base de dados para a análise. 

Segundo Bahia et al. (2023, p. 107), entre GitHub e GitLab, o GitHub é considerado a plataforma mais 
famosa entre elas. Sendo uma plataforma online, ela possibilita o compartilhamento, a colaboração e 
o versionamento de códigos-fontes. Ainda segundo Bahia, et al. (2023, p. 107), já o GitLab, também uma 
plataforma de código aberto, é baseado em Git e oferece funcionalidades similares às do GitHub para 
gerenciamento de projetos.

3 RESULTADOS

A administração direta federal no Brasil consiste na Presidência da República (PR) e seus ministérios, 
em um total de 45 órgãos, no qual possuem 15 repositórios de códigos fontes. Entretanto, 7 repositórios 
são independentes, sendo de unidades específicas de um órgão ou conjunto de usuários com perfis 
governamentais. Dessa forma, os resultados de pesquisa indicam a presença de 8 repositórios mantidos 
por órgão do Poder Executivo Federal. 

Os repositórios identificados no estudo estão apresentados no Quadro 1, indicando que o Ministério 
do Planejamento e Orçamento (MPO) oferta uma iniciativa oficial, denominado de “GitHub oficial do 
Governo Eletrônico Federal Brasileiro”, sendo aberto ao depósito e ligado ao Governo Eletrônico. 
Entretanto, foi identificado outro repositório vinculado ao MPO, com contribuições de cunho mais 
institucional. Assim, o MPO tem um repositório amplo para o público e outro mais interno.

1 Dados sobre os 37 ministérios foram acessados via Portal Gov.br, que reúne informações governamentais 
atualizadas, especificamente no link: https://www.gov.br/pt-br/orgaos-do-governo. Acesso em: 12 mar. 2024.
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Quadro 1 - Repositórios GIT identificados

nº Repositório Órgão Acesso Link
1 GITHUB | gestaogovbr Ministério da Gestão e da 

Inovação em Serviços Públi-
cos

Aberto https://www.gov.
br/gestao/pt-br/
assuntos/proces-
so-eletronico-na-
cional/destaques/
github

2 GitHub Mosaico Ministério das Comunicações Aberto https://www.gov.
br/mcom/pt-br

3 GitHub oficial do 
Governo Eletrônico 
Federal Brasileiro

Governo Eletrônico Aberto http://intra.serpro.
gov.br/inovacao

4 Governo Eletrônico Ministério do Planejamento e 
Orçamento

Aberto https://www.gov.
br/planejamento/
pt-br

5 Ministério do Planeja-
mento

Ministério do Planejamento e 
Orçamento

Aberto https://github.
com/planejamen-
toGovBr

6 Repositório GIT do Mi-
nistério da Economia

Ministério da Economia Fechado https://www.gov.
br/economia/pt-br

7 serviços.gov.br Projeto de desenvolvimento 
do novo Portal de Serviços 
do Brasil

Aberto https://github.
com/servicosgovbr

Fonte: elaborado pelos autores (2024).

Neste conjunto de repositórios, somente o vinculado ao Ministério da Economia (ME) é fechado, 
apresentando indícios de ser utilizado apenas internamente, como repositórios de versionamento dos 
programas desenvolvidos pela equipe do ministério. Da mesma forma, pode indicar que esse repositó-
rio tem questões legais que não podem ser compartilhadas como software livre. Por outro lado, todos 
os outros estão abertos e podem ter os códigos visualizados. 

Nesse mesmo caminho, as evidências mostram que grande parte dos repositórios de código fon-
tes de governo estão voltados para os desenvolvimentos internos, como forma de compartilhar a sua 
própria produção. Assim, esses repositórios são utilizados para manter versões de software em fase de 
desenvolvimento, como defendem Colomina, Arnedo-Moreno e Clarisó (2013), na prevenção de proble-
mas. 

Quanto ao compartilhamento de códigos-fontes, o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos (MGI) se destaca, por manter a iniciativa de software público, que entre outros disponibiliza có-
digos para integração do Processo Eletrônico Nacional (PEN) ao Serviço Eletrônico de Informação (SEI).  
Tanto que, essa iniciativa se alinha ao que Dweck (2023) relata como sendo a convergência de todos os 
eixos trabalhados no ministério.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O mundo ultrapassa 100 milhões de desenvolvedores no GitHub, de compartilhamento de softwa-

re livre internacional, conforme matéria informativa de 27/01/2023, publicada pelo site Convergência 
Digital1. O Brasil conta com mais de três milhões de usuários cadastrados no portal GitHub, sendo um 
país de destaque. Entretanto, no âmbito governamental, esse tema ainda é pouco explorado, em que 
suas iniciativas ainda são restritas, mesmo que parte dos profissionais esteja familiarizado com as tec-
nologias. 

Assim, nota-se a necessidade de repositórios de códigos-fontes livre mantidos por órgãos de go-
verno, aberto a contribuições de todos, de forma a realmente democratizar a atuação da comunidade 
com o poder público. Evidentemente que seria uma mudança significativa na relação entre sociedade e 
governo, no qual a colaboração seria a tônica, mudando o modelo de negócio, hoje baseado na contra-
tação de serviços. Com isso, mudaria o fluxo atual de mão única, no qual o governo oferta aplicativos e 
outros para a população, tornando-se de mão dupla, com o retorno em forma de contribuição. 

Com isso, o governo brasileiro passa a atuar diretamente com a Ciência Aberta, na oferta de in-
fraestrutura para compartilhamento de códigos fontes. Esse ponto se alinha a tendências acatadas por 
outros governos, principalmente na Europa, com questões voltadas à abertura de dados de pesquisa e 
fortalecendo ações de transparência já implementadas no país.
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